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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA
(Fol. 04 da Resolução UFSM n° 0XX, de XX de XXXX  de 202X)


RESOLUÇÃO UFSM N. 0XX, DE XX DE XXXXX DE 202X
Estabelece/Define/Aprova .... no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e considerando: 
- a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, de 05 de outubro de 1988; 

- a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais; 

- a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e suas alterações; 

- a Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o Parágrafo Único do Art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona; 
- o Decreto n° 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado; 

- o Decreto n° 9.739, de 28 de março de 2019, que estabelece medidas de eficiência organizacional para o aprimoramento da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece normas sobre concursos públicos e dispõe sobre o Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - SIORG; (quando envolver questões relacionadas a tal normativo)
- o Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e a consolidação de atos normativos inferiores a decreto; (quando envolver questões relacionadas a tal normativo)

- o Estatuto da Universidade Federal de Santa Maria com as adequações aprovadas pela Resolução UFSM n° 037, de 30 de novembro de 2010, aprovado pela Portaria n° 156, de 12 de março de 2014, e publicado no Diário Oficial da União em 13 de março de 2014; 

- o Regimento da UFSM, disposto na Resolução UFSM n° 006, de 28 de abril de 2011, atualizado pela Resolução UFSM n° 016, de 02 de julho de 2019;  

- a Resolução UFSM n° 015, de 07 de julho de 2014, que aprova o Regimento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu e Lato Sensu da Universidade Federal de Santa Maria, com alterações das Resoluções UFSM n° 040/2019, de 02 de dezembro de 2019, e n° 009, de 14 de abril de 2020; (quando envolver questões relacionadas à Pós-Graduação)

- a Resolução UFSM n° 037, de 22 de novembro de 2019, que regula a estrutura e organização da Educação a Distância na UFSM e revoga as disposições em contrário; (se envolver questões relacionadas ao ensino EAD)
- a Resolução UFSM n° 029, de 05 de novembro de 2020, que aprova a consolidação dos Cursos de Graduação (Licenciatura e Bacharelado), com situação “em atividade”, em cada Unidade de Ensino, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), em decorrência do disposto no Decreto N. 10.139, de 28 de novembro de 2019; (quando envolver questões relacionadas aos Cursos de Graduação)

- a Resolução UFSM n° 054, de 1º de junho de 2021, que regulamenta a proposição e a emissão de Atos Normativos no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria;
- a Resolução UFSM n° 071, de 20 de dezembro de 2021, que aprova a consolidação dos Cursos Técnicos e Ensino Médio, com situação “em atividade”, em cada Unidade de Ensino, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), em decorrência do disposto no Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019; (quando envolver questões relacionadas aos Cursos Técnicos e Ensino Médio)

- a Resolução UFSM n° 076, de 31 de janeiro de 2022, que consolida os Cursos de Pós-Graduação (Especialização, Mestrado e Doutorado), com situação “em atividade”, em cada Unidade de Ensino, da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), em decorrência do disposto no Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019; (quando envolver questões relacionadas aos Cursos de Pós-Graduação)
- a Resolução n° 0XX, de XX de XXXX de XXXX, que XXXX. (Arrolar todos os atos normativos - Leis, Decretos, Resoluções, etc. - internos e externos, que subsidiem a construção dessa minuta)
- o Parecer n° XXX/202X da Comissão de Legislação e Normas (CLN), aprovado na XXXª Sessão do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), de XX de XXXX de 202X, referente ao Processo n° 23081.XXXXXX/202X-XX; (depende do assunto em análise na minuta em questão, ou seja, a qual Conselho compete analisar/aprovar)
- o Parecer n° XXX/202X da Comissão de Ensino, Pesquisa e Extensão (COMEPE), aprovado na XXXª Sessão do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), de XX de XXXX de 202X, referente ao Processo n° 23081.XXXXXX/202X-XX; (depende do assunto em análise na minuta em questão, ou seja, a qual Conselho compete analisar/aprovar)

- o Parecer n° XXX/202X da Comissão de Acompanhamento e Análise de Processos (CAAP), aprovado na XXXª Sessão do Conselho de Curadores (CONCUR), de XX de XXXX de 202X, referente ao Processo n° 23081.XXXXXX/202X-XX; (depende do assunto em análise na minuta em questão, ou seja, a qual Conselho compete analisar/aprovar)

- o Parecer n° XXX/202X da Comissão de Legislação e Regimentos (CLR), aprovado na XXXa Sessão do Conselho Universitário (CONSU), de XX de XXXX de 202X, referente ao Processo n° 23081. XXXXXX/20XX-XX; e, (depende do assunto em análise na minuta em questão, ou seja, a qual Conselho compete analisar/aprovar)

- o Parecer n° XXX/202X da Comissão de Orçamento e Regência Patrimonial (CORP), aprovado na XXXa Sessão do Conselho Universitário (CONSU), de XX de XXXX de 202X, referente ao Processo n° 23081. XXXXXX/20XX-XX. (depende do assunto em análise na minuta em questão, ou seja, a qual Conselho compete analisar/aprovar)

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer/Definer/Aprovar .... no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).

 (...)

CRIAR CAPÍTULOS e Seções necessárias para a melhor redação

Art. 2º 

Art. 3º
Art. XX
Art. XX Caberá:
I - à Coordenadoria de Planejamento Administrativo (COPLAD-PROPLAN) proceder às alterações nos Sistemas de Estruturantes da Instituição; (depende do assunto envolvido na minuta em questão, ou seja, a qual unidade compete providências e quais são as providências)

II - à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) a remoção dos servidores e o remanejo das funções de chefia; (depende do assunto envolvido na minuta em questão, ou seja, a qual unidade compete providências e quais são as providências)

III - ao Departamento de Material e Patrimônio (DEMAPA) a adequação dos registros dos móveis e equipamentos; (depende do assunto envolvido na minuta em questão, ou seja, a qual unidade compete providências e quais são as providências)

IV - ao Departamento de Arquivo Geral (DAG) o tratamento dos documentos arquivísticos; e, (depende do assunto envolvido na minuta em questão, ou seja, a qual unidade compete providências e quais são as providências)

V - ao Centro de Processamento de Dados (CPD) as adequações necessárias nos sistemas institucionais. (depende do assunto envolvido na minuta em questão, ou seja, a qual unidade compete providências e quais são as providências)

Art. XX Esta Resolução entra em vigor em XX de XXXX de 202X, por se tratar de urgência justiﬁcada no expediente administrativo (utilizar somente no caso de urgência), de acordo com o que prevê o Artigo 4º do Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, revogando:
I – a Resolução n° 0XX, de XX de XXXX de XXXX, que XXXX; 

II – a Portaria Normativa n° 0XX, de XX de XXXX de XXXX, que XXXX; e,
III – a Instrução Normativa n° 0XX, de XX de XXXX de XXXX, que XXXX.
Parágrafo único. Havendo qualquer modificação legislativa, ou ainda, advindo qualquer situação legal que impacte na legalidade da presente Resolução, a mesma se aplica de imediato.

(Arrolar todas as Resoluções/Portarias/Instruções Normativas e/ou Artigos/Parágrafos/Incisos específicos de Resoluções/Portarias/Instruções Normativas, se for o caso, que devam ser revogados a partir da emissão dessa Resolução).

Luciano Schuch

Reitor

	Excluir da formatação final da minuta as observações/orientações que estão entre parênteses e destacadas em vermelho ou azul e o texto abaixo:

Observar na formatação do texto, conforme estabelece o Artigo 15 do Decreto N. 9.191, de 1º de novembro de 2017:

“XXII - na formatação do texto do ato normativo, utiliza-se:

a) fonte Calibri, corpo 12;

b) margem lateral esquerda de dois centímetros de largura;

c) margem lateral direita de um centímetro de largura; e

d) espaçamento simples entre linhas e de seis pontos após cada parágrafo, com uma linha em branco acrescida antes de cada parte, livro, título ou capítulo;

XXIII - na formatação do texto do ato normativo não se utiliza texto em itálico, sublinhado, tachado ou qualquer forma de caracteres ou símbolos não imprimíveis;

XXIV - os arquivos eletrônicos dos atos normativos são configurados para o tamanho A4 (duzentos e noventa e sete milímetros de altura por duzentos e dez milímetros de largura);

XXV - as palavras e as expressões em latim ou em língua estrangeira são grafadas em negrito;

XXVI - a epígrafe, formada pelo título designativo da espécie normativa e pela data de promulgação, é grafada em letras maiúsculas, sem negrito, de forma centralizada; e

Exemplo de Epígrafe: RESOLUÇÃO UFSM N. 0XX, DE XX DE XXXXX DE 2020

XXVII - a ementa é alinhada à direita da página, com nove centímetros de largura.

Exemplo de Ementa: “Estabelece/Define/Aprova .... no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).”
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